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Questao Discursiva 04854

J. Silva ME, microempresa do ramo de confecgfes estabelecida em Petrépolis — RJ, autuada pela fiscalizacdo do ICMS, prefere, ao invés de defender-se na
vida administrativa, ajuizar agdo anulatéria em uma das Varas da Fazenda Publica da Capital, postulando anulamento desse e de outros langamentos anteriores
que impugnara (os quais aguardavam decisé@o pela Junta de Revisdo Fiscal). Entrementes, diante da auséncia de defesa administrativa, o Estado inscreve em
divida ativa o crédito tributario por ultimo langado e ajuiza execucéo fiscal na Comarca de Petrépolis, apds a propositura da anulatéria. Pergunta-se: ¢ Ajuizou o
contribuinte corretamente a anulatéria ou deveria fazé-lo em Petrépolis? ¢ H4 litispendéncia, conexdo ou continéncia entre a anulatéria e a execugéo, venha esta
a ser embargada ou ndo? Havendo, qual a solugéo a ser adotada? Respostas fundamentadas na doutrina e na jurisprudéncia.
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